
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1928697 - DF (2021/0217219-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTES. AUSÊNCIA DE IDONEIDADE MORAL. AÇÃO PENAL EM CURSO. 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. AFASTAMENTO.
1. A orientação o STJ é no sentido de que somente a condenação transitada em julgado por fato 
criminoso impede o exercício da atividade profissional de vigilante, diante da ausência de 
idoneidade moral, prevista no art. 16, VI, da Lei 7.102 /1983, que exige inexistência de 
antecedentes criminais registrados.
2. No caso dos autos, não há sentença condenatória transitada em julgado, e processo penal com 
punibilidade extinta pela prescrição não pode ser considerado antecedente criminal a obstar a 
certificação em curso de vigilante, em respeito ao princípio da presunção de inocência.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.928.697 - DF 
(2021/0217219-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAURO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 225-228, 

e-STJ) que negou provimento ao Recurso Especial.

A agravante refuta a aplicação da Súmula 83/STJ. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.928.697 - DF 
(2021/0217219-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAURO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO CURSO 
DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES. AUSÊNCIA DE IDONEIDADE 
MORAL. AÇÃO PENAL EM CURSO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. AFASTAMENTO. 
1. A orientação o STJ é no sentido de que somente a condenação transitada em 
julgado por fato criminoso impede o exercício da atividade profissional de 
vigilante, diante da ausência de idoneidade moral, prevista no art. 16, VI, da Lei 
7.102 /1983, que exige inexistência de antecedentes criminais registrados. 
2. No caso dos autos, não há sentença condenatória transitada em julgado, e 
processo penal com punibilidade extinta pela prescrição não pode ser 
considerado antecedente criminal a obstar a certificação em curso de vigilante, 
em respeito ao princípio da presunção de inocência.
3. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.4.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o acórdão recorrido está 

em conformidade com orientação desta Corte segundo a qual somente a condenação 

transitada em julgado do recorrente por fato criminoso impede o exercício da 

atividade profissional de vigilante, diante da ausência de idoneidade moral, prevista 

no art. 16, VI, da Lei 7.102 /1983, que exige inexistência de antecedentes criminais 

registrados. 

Nesse sentido:

 RECURSO ESPECIAL. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO 
DO CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. ART. 64, I, DO CP. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. AUSÊNCIA DE IDONEIDADE MORAL. 
ART. 16, VI, DA LEI 7.102 /1983 HISTÓRICO DA DEMANDA 

1. Trata-se, na origem, de ação para que a União efetive o 
registro do certificado do curso de formação de vigilante apresentado pelo autor. 

2. Em primeiro grau o pedido foi julgado improcedente. 
3. A apelação do autor foi desprovida, ressaltando o acórdão 

recorrido que a existência de condenação criminal anterior do autor, transitada 
em julgado, pela prática do crime de homicídio qualificado demonstra ausência 
de idoneidade moral para exercício da atividade profissional de vigilante. 
AUSÊNCIA DE IDONEIDADE MORAL PARA O EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE DE VIGILANTE A DESPEITO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA 

4. A condenação transitada em julgado do recorrente por fato 
criminoso impede o exercício da atividade profissional de vigilante, ainda que a 
pena tenha sido integralmente cumprida, diante da ausência de idoneidade 
moral, prevista no art. 16, VI, da Lei 7.102 /1983, que exige inexistência de 
antecedentes criminais registrados. 

5. Não prospera a tese de que o art. 64, I, do CP teria sido 
violado, sob o argumento de que tal dispositivo seria aplicável apenas para fins 
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Superior Tribunal de Justiça

de reincidência, pois, ainda que tenha sido ultrapassado o lapso temporal de 
cinco anos descrito no citado dispositivo, a condenação anterior transitada em 
julgado é considerada como maus antecedentes. Isso porque o Superior Tribunal 
de Justiça adota o sistema da perpetuidade para essa pratica. Nesse sentido: 
AgRg no HC 476.872/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
turma, DJe 14/2/2019; HC 449.661/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
turma,DJe 25/3/2019; HC 346.057/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 12/9/2016; AgRg no HC 460.888/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta turma, DJe 21/03/2019. 

6. Como o Superior Tribunal de Justiça utiliza o aludido sistema 
para antecedentes criminais, em âmbito penal, não há razão para afastar o 
reconhecimento da existência de maus antecedentes para os fins do art. 16, VI, 
da Lei 7.102/1983. 

7. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1666294/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2019). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE. SENTENÇA 
PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. LESÃO 
CORPORAL DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
IDONEIDADE AFASTADA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

1. Quando o delito imputado envolve o emprego de violência 
contra a pessoa ou demonstre comportamento agressivo incompatível com as 
funções de vigilante, é válida a recusa de pedido de inscrição em curso de 
reciclagem para vigilantes profissionais, porquanto configurada, em regra, a 
ausência de idoneidade do indivíduo. 

2. Na hipótese dos autos, o agravante fora denunciado pela 
prática de lesão corporal praticada no âmbito doméstico, não se evidenciando, 
desse modo, ilegalidade na recusa à realização do curso de reciclagem, 
porquanto se trata de delito que atrai uma valoração negativa sobre a conduta 
exigida do profissional. 

3. No curso da presente lide, houve o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, o que impossibilita a aplicação do princípio da 
presunção de inocência, pois "a condenação transitada em julgado do recorrente 
por fato criminoso impede o exercício da atividade profissional de vigilante, 
ainda que a pena tenha sido integralmente cumprida, diante da ausência de 
idoneidade moral, prevista no art. 16, VI, da Lei 7.102 /1983, que exige 
inexistência de antecedentes criminais registrados" (REsp 1.666.294/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 
11/10/2019). 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1706849/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 18/06/2020). 

No caso dos autos, não há sentença condenatória transitada em julgado, 
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Superior Tribunal de Justiça

e processo penal com punibilidade extinta pela prescrição não pode ser considerado 

antecedente criminal a obstar a certificação em curso de vigilante, em respeito ao 

princípio da presunção de inocência.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.928.697 / DF
Número Registro: 2021/0217219-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0087468-31.2014.4.01.3400 00874683120144013400 874683120144013400

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO (BACHARELADO, 
LICENCIATURA, PROFISSIONAL TECNOLÓGICA)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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